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sessão de abertura, e do Bispo de Beja e do Ministro da Cultura, que presidiu ao encerra-
mento dos trabalhos.
Pe. Nuno Aurélio
Director do Secretariado Nacional dos Bens Culturais da Igreja
•
III COLÓQUIO «A SALVAGUARDA DOS BENS CULTURAIS DA
IGREJA»
Pelo terceiro ano consecutivo a Faculdade de Letras da Universidade Católica
Portuguesa e a Diocese de Viseu organizaram conjuntamente, nos dias 20 e 26 de Abril
de 2004, o Colóquio A Salvaguarda dos Bens Culturais da Igreja, procurando, assim,
corresponder à necessidade cada vez mais premente de sensibilizar e dar a conhecer os
procedimentos mais adequados para a efectiva preservação do património eclesiástico.
Assistimos na actualidade a um fenómeno de frequentes debates e manifestações
sobre a protecção e valorização do património artístico e histórico nacional, fenómeno
que em Viseu assumiu particular visibilidade com a recente descoberta de um troço da
muralha romana. Cada vez mais tem sido sublinhada a importância de se proteger,
conhecer e dar a conhecer o património, não só como forma de preservarmos e valori-
zarmos a nossa memória e identidade no quadro da globalidade, mas também como
potenciador de desenvolvimento económico no quadro daquela que é considerada uma
das grandes indústrias do futuro, o turismo.
Ora 70 a 80% do património nacional são propriedade da Igreja. Um património
que encerra a particularidade de, para além do seu valor artístico, histórico e cultural,
possuir também valor cultual. Uma riqueza patrimonial dignificante mas que, em simul-
tâneo, suscita a angústia perante a escassez de meios financeiros e técnicos para asse-
gurar a sua preservação e valorização.
Trata-se de um universo patrimonial com particularidades que dificultam a sua pro-
tecção. Um dos maiores obstáculos prende-se com a sua dispersão por inúmeras resi-
dências paroquiais e particulares, igrejas e capelas (só a diocese de Viseu tem 207
paróquias, que na maioria, para além da igreja paroquial, possuem três, quatro ou mais
capelas), dificultando o seu conhecimento, a vigilância e a adopção de medidas de con-
junto. Simultaneamente, temos que ter em conta que muito deste património se encon-
tra ao culto, ficando dependente do maior ou menor cuidado com que é manuseado
diariamente.
Neste quadro, é fundamental que todos os que de forma directa ou indirecta lidam
com este património assumam uma atitude de respeito e prudência. Aos sacerdotes, às
comissões fabriqueiras, às irmandades, às zeladoras (desde as senhoras da limpeza, às
floristas), ao sacristão, cabe a responsabilidade de protecção destes bens. Para isso, é
necessário que adoptem e assumam uma cultura de vigilância e protecção:
– vigilância contra os amigos do alheio que através da compra ou do roubo se
pretendem apropriar deste património;
– vigilância e prevenção de todos os factores de risco que possam contribuir para
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a degradação das peças, prevenir é melhor que remediar e fica mais barato;
– vigilância e cuidado com as intervenções de restauro a realizar, pois com muito
mais regularidade do que os furtos, acontece um outro tipo de “roubo” que faz
desaparecer muitas das obras de arte dos templos, são as intervenções de
pseudo--restauro. Infelizmente, são muitas as obras onde a intervenção de res-
tauro se tem revelado ruinosa, pautada por critérios não científicos, realizada
por pessoas sem qualificação e ética profissional, orientada por critérios eco-
nomicistas e sujeita ao gosto do sacerdote e da população.
É necessário agir e promover a mudança de atitudes, exigir maior responsabilidade
junto de todos os que lidam com o património religioso.
O património artístico da Igreja compreende objectos e edifícios únicos e insubsti-
tuíveis, com valor cultural e artístico, que correspondem à materialização da Fé de várias
gerações de fiéis, e que é obrigação de todos nós preservar e perpetuar para as gerações
futuras.
Com a realização do Colóquio A Salvaguarda dos Bens Culturais da Igreja não pre-
tendemos dar receitas, não as há quando falamos em obras que têm que ser analisadas na
sua especificidade, antes perspectivamos fomentar a mudança de atitudes, fornecer prin-
cípios orientadores de actuação, sensibilizar para a necessidade de recorrermos a técni-
cos qualificados e para a necessidade de procurarmos informação e aconselhamento, ou
seja, sermos prudentes e responsáveis nas opções tomadas.
No dia 20 de Abril, no Museu de Arte Sacra da Catedral de Viseu, tiveram início os
trabalhos com uma comunicação sobre a preservação do Património Documental apre-
sentada pela Directora do Arquivo Distrital de Viseu, Dr. ª Maria das Dores Almeida
Henriques.
A escolha deste local para o arranque dos trabalhos perspectivou não só a sua des-
centralização, mas sobretudo promover a divulgação do Museu de Arte Sacra, inaugu-
rado em 2002, o qual possui um núcleo expositivo de elevado valor cultural e artístico.
Foram referenciados os núcleos documentais que se encontram sob a protecção do
Arquivo, entre os quais se deu especial destaque aos provenientes da Diocese de Viseu.
Contudo, foi destacado o facto de alguns desses núcleos se encontrarem incompletos,
desconhecendo-se o paradeiro dos livros em falta, o que tem comprometido a realização
do trabalho dos investigadores. Pelo que a conferencista realçou a necessidade de se
proceder à inventariação dos livros e outros documentos existentes nas paróquias, para
que se possam preencher as lacunas nas séries do Arquivo. Porém, sublinhou que o
Arquivo não deseja apropriar-se desses livros, apenas pretende conhecer a sua localiza-
ção e efectuar a respectiva microfilmagem, para os colocar à disposição dos investiga-
dores. Reafirmou, assim, a necessidade de haver colaboração entre a Diocese e o
Arquivo Distrital de Viseu para o conhecimento e preservação do património documen-
tal.
O segundo dia de trabalhos, 26 de Abril, contou com a presença de investigadores
e técnicos cujos conhecimentos e experiência nos podem auxiliar nesta cruzada de
Salvaguarda dos Bens Culturais da Igreja.
ADr.ª Paula Menino Homem apresentou uma comunicação intitulada A Salvaguarda
dos Bens Culturais da Igreja: contributos estratégicos e metodológicos, alertando para
a necessidade de serem adoptadas práticas de conservação preventiva nas igrejas e cape-
las, prevenindo os vários factores que contribuem para a degradação do património,
assegurando a sua preservação.
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A Conservação, Restauro e Valorização da Igreja Matriz de Vouzela foi o tema da
segunda comunicação, apresentada pela equipa pluridisciplinar que interveio no edifí-
cio: o Arqº Pedro Providência, coordenador da equipa, apresentou a metodologia de
intervenção adoptada; a Dr. ª Isabel Policarpo procedeu à contextualização histórico-
artística do imóvel; a Eng.ª Carla Sofia Lopes abordou a intervenção feita ao nível da
consolidação de coberturas e introdução de sistemas de drenagem periféricos; o Eng.º
Miguel Figueiredo analisou a conservação e restauro dos elementos pétreos e de reves-
timentos e, por fim, o Dr. Fernando Ribeiro referiu a conservação e restauro do patri-
mónio integrado e móvel. Uma intervenção que nos permitiu conhecer e compreender,
em geral, os critérios e metodologias desenvolvidos pelo IPPAR neste tipo de inter-
venções, que constam das cartas e convenções internacionais, designadamente a Carta
de Cracóvia 2000.
Os trabalhos prosseguiram, na parte da tarde, com a abordagem de uma das verten-
tes artísticas mais singulares dos nossos espaços sacros – A talha – um património em
risco – foi o tema da comunicação da Dr.ª Isabel Dias Stadler Costa, a qual começou por
exaltar o facto de se tratar de um património profundamente ameaçado, apontando
vários factores: as condições ambientais, os acidentes e, sobretudo, a intervenção
directa do homem através do manuseamento incorrecto e dos maus restauros que têm
descaracterizado as obras. Consequentemente, o acervo de talha tem vindo a diminuir
consideravelmente, pelo que alertou para a necessidade de se adoptarem práticas que
promovam a sua preservação, enumerando alguns conselhos práticos.
Inventariar, proteger e dinamizar o Património da Ourivesaria em Portugal, foi o
título da comunicação apresentada pelo Prof. Doutor Gonçalo de Vasconcelos e Sousa.
Começoupor sublinhar a importância que a prataria, profana e sacra, assumiudesde a Idade
Média no âmbito das artes em Portugal. Ilustrando com vários exemplos, demonstrou o
valor cultural, artístico e económico da prataria religiosa, pelo que é fundamental que se
promova o seu conhecimento, inventariação e preservação. Alertou ainda para o facto de
se tratar de um património com elevado valor económico o que impõe especiais cuidados
quanto à sua segurança material. Preocupações com a segurança que não devem ser impe-
ditivas do conhecimento e divulgação deste núcleo patrimonial que enriquece muitas das
nossas igrejas.
A última comunicação, com o título O Projecto Igreja Segura – a importância da
Prevenção na protecção do Património Cultural e Religioso Português, foi da responsa-
bilidade da Dr.ª Leonor Sá, Conservadora do Museu e Arquivos Históricos da Polícia
Judiciária, e do Dr. Francisco Teodósio Jacinto, Director do Instituto Superior de
Polícia Judiciária e Ciências Criminais. Foi ressaltado o entendimento abrangente do
projecto, pelo facto de a segurança não ser entendida exclusivamente na perspectiva de
protecção contra os roubos, mas também nas vertentes do inventário, da implementa-
ção de práticas de conservação preventiva e de restauros criteriosos. Foram apresenta-
das as várias instituições que colaboram no Projecto, bem como o Manual de Segurança
recentemente publicado.
Ao longo destes três anos, o Colóquio A Salvaguarda dos Bens Culturais da Igreja,
tem constituído um espaço de contacto com diferentes experiências, de aquisição de conhe-
cimentos, de reflexão e debate no âmbito das várias temáticas ligadas à salvaguarda do
património.
Uma união de esforços entre a Diocese de Viseu e a Universidade Católica Portu-
guesa, necessária em face de uma tarefa tão vasta e complexa: a Salvaguarda dos Bens
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Culturais da Igreja.
Maria de Fátima Eusébio
(Comissão Organizadora do Colóquio – Docente da Universidade Católica Portuguesa)
•
ACÇÃO DE FORMAÇÃO: «INVENTÁRIO DO PATRIMÓNIO
CULTURAL MÓVEL DAS MISERICÓRDIAS PORTUGUESAS»
Decorreu de 29 de Março a 2 de Abril uma acção de formação organizada pelo
Instituto Português de Museus (IPM), com o apoio da Comissão do Património da União
das Misericórdias Portuguesas (UMP), sob o título Inventário do património cultural
móvel das Misericórdias Portuguesas. Princípios, metodologias e boas práticas. Esta
iniciativa, concebida sobretudo a pensar nas Misericórdias do Alentejo e Estremadura,
realizou-se em dois museus de Lisboa: o Museu Nacional de Etnologia e o Museu
Nacional de Arte Antiga.
O IPM vem desde 1996 a colaborar com a UMP, através de acordos e protocolos,
no sentido de preservar e salvaguardar o valioso património cultural detido pelas
Misericórdias. Esta colaboração tem-se manifestado em intervenções pontuais ou pro-
longadas junto das Misericórdias, em acções de aconselhamento ou através da coloca-
ção de técnicos especializados nos locais intervencionados. É neste contexto que se
deve entender esta acção de formação, a qual teve como principais objectivos a divul-
gação dos princípios e metodologias associados ao inventário do património cultural
móvel, abrangendo diversas tipologias e contextos de colecções museológicas, e o
desenvolvimento de competências técnicas no âmbito da digitalização, documentação
e boa gestão de colecções.
O programa da acção de formação contemplou os seguintes módulos:
– Inventário e gestão de colecções museológicas: enquadramento teórico e prin-
cípios orientadores (Dr. ª Inês Cunha Freitas);
– Conservação preventiva de colecções museológicas: a experiência do Museu
Nacional de Etnologia (Dr. ª Joana Amaral, Dr. ª Catarina Teixeira);
– Documentação e gestão de colecções no programa MATRIZ (Dr. ª Inês Cunha
Freitas);
– Registo fotográfico de bens culturais móveis: noções, standards e instrumen-
tos de base (Dr. Paulo Baptista);
– Procedimentos de inv entário de escultura (Dr. ª Maria João Vilhena de
Carvalho);
– Do inventário à divulgação do património: v isita guiada à exposição “Pintura
portuguesa do séc. XVII: histórias, lendas, narrativas”, no Museu Nacional de
Arte Antiga (Dr. José Alberto Seabra de Carvalho);
– Procedimentos de inventário de mobiliário (Dr. ª Maria da Conceição Borges de
Sousa, Dr. ª Celina Bastos);
– Procedimentos de inventário de bens móveis em contex to de património inte-
grado (Dr. Miguel Crespo);
– Procedimentos de inventário de têx teis (Dr. ª Teresa Pacheco Pereira).
